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ADVOGADOS : LÚCIO FERNANDES FURTADO  - RS065084 
   MAURO DE AZEVEDO MENEZES  - DF019241 
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EMENTA
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. ART. 93, INCISO IX, 
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. SUFICIÊNCIA DA 
FUNDAMENTAÇÃO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONFORMIDADE COM O ENTENDIMENTO DA 
SUPREMA CORTE EM REPERCUSSÃO GERAL. 
TEMA 339/STF. PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO, 
DA AMPLA DEFESA, DO DEVIDO PROCESSO LEGAL 
E DOS LIMITES DA COISA JULGADA. ANÁLISE DA 
ADEQUADA APLICAÇÃO DE NORMAS 
INFRACONSTITUCIONAIS.  INEXISTÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 660/STF. ART. 5º, 
INCISO XXXV, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
INAFASTABILIDADE DA JURISDIÇÃO. ÓBICE 
PROCESSUAL INTRANSPONÍVEL. MATÉRIA DE 
NATUREZA INFRACONSTITUCIONAL. 
INEXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 
895/STF. OFENSA AOS ARTS. 145, § 1º, E 150, II, 
AMBOS DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ANÁLISE DA 
LEGISLAÇÃO INFRACONSTITUCIONAL. LEI N. 
7.713/88. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO A QUE, EM PARTE, NEGA-SE 
SEGUIMENTO E, NA OUTRA PARTE, NÃO SE 
ADMITE.

 

  

DECISÃO
Trata-se de recurso extraordinário interposto por MARLENE LIZABETE 

KRAUSBURG com fundamento no art. 102, inciso III, alínea "a", da Constituição 
Federal, contra acórdão da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, assim 
ementado (fl. 478):

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ART. 1.022 DO CPC. 
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO. IMPOSTO DE RENDA. 
RENDIMENTOS PAGOS ACUMULADAMENTE. PREVIDÊNCIA 
COMPLEMENTAR. ART. 12-A DA LEI N. 7.713/1988. 
INAPLICABILIDADE. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL 
APRESENTADO DE FORMA REFLEXA. INEXISTÊNCIA DO 
ÓBICE DA SÚMULA 126/STJ.

1. Inexiste contrariedade ao art. 1.022, II, do CPC/2015 quando o 
Tribunal de origem decide fundamentadamente todas as questões postas 
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ao seu exame. Ademais, não se deve confundir decisão contrária aos 
interesses da parte com ausência de prestação jurisdicional.

2. A eg. Segunda Turma desta Corte pacificou o entendimento de 
que a sistemática prevista no art. 12-A da Lei n. 7.713/1988 não se 
aplica aos rendimentos de aposentadoria complementar recebidos de 
forma cumulativa. Precedente: REsp 1.590.478/RS, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 21/6/2016.

3. O Supremo Tribunal Federal tem se pronunciado no sentido de 
que a controvérsia a respeito da possibilidade de adoção da sistemática 
prevista no art. 12-A da Lei n. 7.713/1988 se restringe ao campo 
infraconstitucional, pelo que eventual ofensa à Constituição Federal 
seria meramente reflexa, inviabilizando o exame da controvérsia na via 
estreita de recurso extraordinário. Em idêntica direção: RE 1.006.954, 
Rel. Ministro Luiz Fux, DJe-241 Divulg. 11/11/2016; RE 1.035.833, Rel. 
Ministro Roberto Barroso, DJe-100 Divulg. 12/5/2017; RE 1.016.312, 
Rel. Ministro Celso de Mello, DJe-091 3/5/2017. Inaplicabilidade do 
óbice previsto na Súmula 126/STJ.

4. Recurso especial parcialmente provido.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados por acórdão que guarda 
a seguinte ementa (fl. 510):

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
VÍCIOS DO ART. 1.022 DO CPC/2015. AUSÊNCIA.

1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 1.022 do 
CPC/2015, destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade ou 
eliminar contradição existente no julgado, o que não ocorre na hipótese 
em apreço.

2. Não há vício de fundamentação quando o aresto recorrido decide 
integralmente a controvérsia, de maneira sólida e fundamentada.

3. Embargos de declaração rejeitados.

Nas razões do recurso extraordinário, de fls. 524/539, sustenta a recorrente 
que está presente a repercussão geral das questões tratadas e que houve ofensa aos artigos 
5º, incisos XXXV, LIV e LV, e 93, inciso IX, ambos da Constituição Federal, ao 
argumento de que, mesmo provocada, esta Corte se recusou a emitir pronunciamento 
acerca das questões jurídicas levantadas nos declaratórios opostos. 

Sustenta, também, contrariedade aos artigos 145, § 1º, e 150, inciso II, 
ambos da Constituição Federal, por entender que houve desrespeito aos princípios da 
isonomia e da capacidade contributiva, sob o fundamento de que deve ser aplicado o 
regime previsto no artigo 12-A da Lei n. 7.713/88 aos rendimentos acumulados recebidos 
pelo autor a título de complementação de aposentadoria para fins de imposto de renda. 

As contrarrazões foram apresentadas. (fls. 549/556)
O preparo do recurso foi comprovado (fls. 563/568).
É o relatório.
O recurso extraordinário não prospera.
Quanto à alegada afronta ao artigo 93, inciso IX, da Constituição Federal, 

consoante a jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal, reafirmada no 
julgamento, sob o regime de repercussão geral, do AI-RG-QO 791.292/PE, "o artigo 93, 
IX, da Constituição Federal exige que o acórdão ou decisão sejam fundamentados, ainda 
que sucintamente, sem determinar, contudo, o exame pormenorizado de cada uma das 
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alegações ou provas" (Tema 339/STF).
A ementa do aresto foi sintetizada nos seguintes termos:

Questão de ordem. Agravo de Instrumento. Conversão em recurso 
extraordinário (CPC, art. 544, §§ 3° e 4°). 2. Alegação de ofensa aos 
incisos XXXV e LX do art. 5º e ao inciso IX do art. 93 da Constituição 
Federal. Inocorrência. 3. O art. 93, IX, da Constituição Federal exige 
que o acórdão ou decisão sejam fundamentados, ainda que 
sucintamente, sem determinar, contudo, o exame pormenorizado de cada 
uma das alegações ou provas, nem que sejam corretos os fundamentos 
da decisão. 4. Questão de ordem acolhida para reconhecer a 
repercussão geral, reafirmar a jurisprudência do Tribunal, negar 
provimento ao recurso e autorizar a adoção dos procedimentos 
relacionados à repercussão geral. (AI 791292 QO-RG, Relator(a): Min. 
GILMAR MENDES, julgado em 23/06/2010, REPERCUSSÃO GERAL 
- MÉRITO DJe-149 DIVULG 12-08-2010 PUBLIC 13-08-2010 
EMENT VOL-02410-06 PP-01289 RDECTRAB v. 18, n. 203, 2011, p. 
113-118) 

Na espécie, o acórdão proferido pelo Superior Tribunal de Justiça, 
impugnado no recurso extraordinário, está de acordo com a orientação do Excelso 
Pretório, pois foram devidamente explicitadas razões suficientes para o colegiado rejeitar 
os embargos de declaração opostos, hipótese distinta da ausência de motivação do 
julgado, que caracterizaria ofensa ao princípio constitucional da obrigatoriedade da 
motivação das decisões judiciais.

A propósito, cumpre transcrever trechos da fundamentação do aresto (fls. 
482/488):

A controvérsia veiculada no presente recurso especial diz respeito à 
aplicabilidade da sistemática de cálculo do imposto de renda prevista no 
art. 12-A da Lei n. 7.713/1988 aos proventos decorrentes de 
aposentadoria complementar.

Registro, de logo, que não merece prosperar a tese de violação do 
art. 1.022 do CPC/2015, porquanto o acórdão recorrido fundamentou, 
claramente, o posicionamento por ele assumido, de modo a prestar a 
jurisdição que lhe foi postulada.

Sendo assim, não há falar em omissão, obscuridade ou contradição 
do aresto. O fato de o Tribunal a quo haver decidido a lide de forma 
contrária à defendida pela parte recorrente, elegendo fundamentos 
diversos daqueles por ela propostos, não configura omissão ou qualquer 
outra causa passível de exame mediante a oposição de embargos de 
declaração.

(...)
Quanto ao mérito, a pretensão merece prosperar.
A orientação da Segunda Turma deste Tribunal Superior é no 

sentido de que a sistemática prevista no art. 12-A da Lei n. 7.713/1988 
não se aplica aos rendimentos de aposentadoria complementar recebidos 
de forma cumulativa.

(...)
No que diz respeito à Súmula 126/STJ, entendo que não se aplica à 

espécie, pois o Supremo Tribunal Federal tem se pronunciado no sentido 
de que a controvérsia a respeito da possibilidade de adoção da 
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sistemática prevista no art. 12-A da Lei n. 7.713/1988 se restringe ao 
campo infraconstitucional, pelo que eventual ofensa à Constituição 
Federal seria meramente reflexa, inviabilizando o exame da 
controvérsia na via estreita de recurso extraordinário.

É o que se depreende desta decisão proferida pelo Ministro Luiz 
Fux:

(...)
Ante o exposto, dou parcial provimento ao ao recurso especial para 

afastar a aplicação do art. 12-A da Lei n. 7.713/1988 na hipótese ora em 
apreço, nos termos da fundamentação supramencionada.

Ficam invertidas as verbas sucumbenciais, bem como os honorários 
advocatícios, estes no patamar estabelecido pelo tribunal regional, 
devidamente corrigidos.

Em assim sendo, nos moldes definidos pela Corte Suprema, o aresto 
impugnado foi suficientemente fundamentado, não havendo falar em negativa de 
prestação jurisdicional quando o Tribunal decide em sentido contrário ao interesse da 
parte.

Saliente-se que o exame da referida questão constitucional nesta fase 
processual limita-se à análise acerca da existência de motivação suficiente para embasar o 
acórdão recorrido, não competindo a esta Vice-Presidência examinar se corretos os seus 
fundamentos, o que extrapolaria os limites da cognição inerente ao juízo de 
admissibilidade do recurso extraordinário.

Ademais, cumpre ressaltar que, no julgamento do ARE 748.371 RG/MT, 
o Plenário do Excelso Pretório concluiu pela ausência de repercussão geral da questão 
relativa à suposta afronta aos princípios do contraditório, da ampla defesa, do devido 
processo legal e dos limites da coisa julgada, se dependente de prévia violação de normas 
infraconstitucionais (Tema 660/STF), como é o caso dos autos, que trata da interpretação 
do artigo 12-A da Lei n. 7.713/88.

O acórdão foi ementado nos termos abaixo:

Alegação de cerceamento do direito de defesa. Tema relativo à 
suposta violação aos princípios do contraditório, da ampla defesa, dos 
limites da coisa julgada e do devido processo legal. Julgamento da causa 
dependente de prévia análise da adequada aplicação das normas 
infraconstitucionais. Rejeição da repercussão geral. (ARE 748371 RG, 
Relator(a): Min. GILMAR MENDES, julgado em 06/06/2013, 
ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-148 DIVULG 31-07-2013 PUBLIC 
01-08-2013) 

Quanto à alegada afronta ao artigo 5º, inciso XXXV, da Constituição 
Federal, consoante a jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal, 
reafirmada no julgamento, sob o regime de repercussão geral, do RE 956.302/GO, "a 
questão da ofensa ao princípio da inafastabilidade de jurisdição, quando há óbice 
processual intransponível ao exame de mérito, ofensa indireta à Constituição ou análise 
de matéria fática, tem natureza infraconstitucional, e a ela se atribuem os efeitos da 
ausência de repercussão geral" (Tema 895/STF). 

Confira-se, por oportuno, a ementa do aludido aresto:

PRINCÍPIO DA INAFASTABILIDADE DA JURISDIÇÃO. 
ÓBICES PROCESSUAIS INTRANSPONÍVEIS. EXTINÇÃO DO 
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PROCESSO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO. QUESTÃO 
INFRACONSTITUCIONAL. MATÉRIA FÁTICA. AUSÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL. Não há repercussão geral quando a 
controvérsia refere-se à alegação de ofensa ao princípio da 
inafastabilidade de jurisdição, nas hipóteses em que se verificaram 
óbices intransponíveis à entrega da prestação jurisdicional de mérito. 
(RE 956.302/GO RG, Relator(a): Min. EDSON FACHIN, julgado em 
19/05/2016, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-124 DIVULG 15-06-2016 
PUBLIC 16-06-2016 )

No mesmo sentido, segue recente precedente do Pleno do Excelso 
Pretório:

Ementa: AGRAVO INTERNO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
FUNDAMENTAÇÃO A RESPEITO DA REPERCUSSÃO GERAL. 
INSUFICIÊNCIA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
INOCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO AO DEVIDO PROCESSO LEGAL 
E AO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. INOCORRÊNCIA. 
INAFASTABILIDADE DE JURISDIÇÃO. ÓBICES PROCESSUAIS 
INTRANSPONÍVEIS. OFENSA CONSTITUCIONAL REFLEXA.

1. Os recursos extraordinários somente serão conhecidos e julgados, 
quando essenciais e relevantes as questões constitucionais a serem 
analisadas, sendo imprescindível ao recorrente, em sua petição de 
interposição de recurso, a apresentação formal e motivada da 
repercussão geral, que demonstre, perante o Supremo Tribunal Federal, 
a existência de acentuado interesse geral na solução das questões 
constitucionais discutidas no processo, que transcenda a defesa 
puramente de interesses subjetivos e particulares.

2. A obrigação do recorrente em apresentar formal e motivadamente 
a preliminar de repercussão geral, que demonstre sob o ponto de vista 
econômico, político, social ou jurídico, a relevância da questão 
constitucional debatida que ultrapasse os interesses subjetivos da causa, 
conforme exigência constitucional e legal (art. 102, § 3º, da CF/88, c/c 
art. 1.035, § 2º, do CPC/2015), não se confunde com meras invocações 
desacompanhadas de sólidos fundamentos no sentido de que o tema 
controvertido é portador de ampla repercussão e de suma importância 
para o cenário econômico, político, social ou jurídico, ou que não 
interessa única e simplesmente às partes envolvidas na lide, muito 
menos ainda divagações de que a jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal é incontroversa no tocante à causa debatida, entre outras de 
igual patamar argumentativo.

3. No julgamento do AI 791.292-QO-RG/PE (Rel. Min. GILMAR 
MENDES, Tema 339), o Supremo Tribunal Federal assentou que o 
inciso IX do art. 93 da CF/1988 exige que o acórdão ou decisão sejam 
fundamentados, ainda que sucintamente, sem determinar, contudo, o 
exame pormenorizado de cada uma das alegações ou provas.

4. No julgamento do ARE 748.371-RG/MT (Rel. Min. GILMAR 
MENDES, Tema 660), rejeitou a repercussão geral da alegada violação 
ao direito adquirido, ao ato jurídico perfeito, à coisa julgada ou aos 
princípios da legalidade, do contraditório, da ampla defesa e do devido 
processo legal, quando se mostrar imprescindível o exame de normas de 
natureza infraconstitucional.

5. Esta CORTE, no julgamento do RE 956.602 (Rel. Min. EDSON 
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FACHIN, Tema 895), rejeitou a repercussão geral das ofensas ao 
princípio da inafastabilidade de jurisdição nas hipóteses em que há 
óbices processuais intransponíveis a impedir a entrega da prestação 
jurisdicional de mérito.

6. Tendo o acórdão recorrido solucionado as questões a si postas 
com base em preceitos de ordem infraconstitucional, não há espaço para 
a admissão do recurso extraordinário, que supõe matéria constitucional 
prequestionada explicitamente.

7. Agravo interno a que se nega provimento. Fixam-se honorários 
advocatícios adicionais equivalentes a 10% (dez por cento) do valor a 
esse título arbitrado nas instâncias ordinárias (Código de Processo Civil 
de 2015, art. 85, § 11). (RE 626.642 AgR, Relator(a):  Min. 
ALEXANDRE DE MORAES, Primeira Turma, julgado em 22/06/2018, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-153 DIVULG 31-07-2018 PUBLIC 
01-08-2018)

No mais, verifica-se que que eventual ofensa à Constituição Federal, se 
existente, seria meramente reflexa, demandando, pois, análise de legislação 
infraconstitucional (artigo 12-A da Lei n. 7.713/88), o que, consoante é cediço,  é 
inviável em sede de apelo extremo. 

Desse modo, neste ponto o recurso extraordinário não deve ser admitido, 
na linha da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal:

Agravo regimental no agravo de instrumento. Tributário. IRPF. Leis 
nºs 7.713/88 e 9.250/95. Ofensa constitucional indireta. Matéria 
infraconstitucional. Precedentes. 1. A jurisprudência recente deste 
Tribunal é no sentido de que a controvérsia acerca da incidência do 
imposto de renda sobre contribuições recolhidas para planos de 
previdência privada, nos moldes das Leis nºs 7.713/88 e 9.250/95, 
insere-se no campo infraconstitucional, de modo que eventual 
incompatibilidade com a Constituição Federal, caso ocorresse, dar-se-ia 
de forma meramente reflexa ou indireta. Precedentes. 2. Os 
fundamentos dos agravantes, insuficientes para modificar a decisão ora 
agravada, demonstram apenas inconformismo e resistência em pôr 
termo ao processo, em detrimento da eficiente prestação jurisdicional 3. 
Agravo regimental não provido.

(AI 609290 AgR, Relator(a): Min. DIAS TOFFOLI, Primeira 
Turma, julgado em 07/02/2012, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-054 
DIVULG 14-03-2012 PUBLIC 15-03-2012) 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 287 DO 
STF. IMPOSTO DE RENDA. COMPLEMENTAÇÃO DE 
APOSENTADORIA. 7.713/88 E 9.250/95. MATÉRIA 
INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA REFLEXA. AGRAVO 
IMPROVIDO. I - As razões do agravo regimental não infirmam os 
fundamentos da decisão agravada, o que atrai a incidência da Súmula 
287 do STF. II – A apreciação dos temas constitucionais, no caso, 
depende do prévio exame de normas infraconstitucionais (Leis 7.716/88 
e 9.250/95). A afronta à Constituição, se houvesse, seria indireta ou 
reflexa, o que não enseja reexame na via do recurso extraordinário. 
Precedente. III – Agravo regimental improvido.
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(AI 736188 AgR, Relator(a): Min. RICARDO LEWANDOWSKI, 
Primeira Turma, julgado em 19/10/2010, DJe-217 DIVULG 11-11-2010 
PUBLIC 12-11-2010 EMENT VOL-02430-01 PP-00263) 

Sobre o tema, cumpre ainda trazer à baila as seguintes decisões 
monocráticas da Corte Suprema: ARE 1.105.475, Relator Min. EDSON FACHIN, 
julgado em 7/3/2018, publicado em PROCESSO ELETRÔNICO DJe-045 DIVULG 
8/3/2018 PUBLIC 9/3/2018; RE 1.109.219, Relator Min. DIAS TOFFOLI, julgado em 
28/2/2018, publicado em PROCESSO ELETRÔNICO DJe-044 DIVULG 07/03/2018 
PUBLIC 8/3/2018; e ARE 999.092, Relator Min. ALEXANDRE DE MORAES, 
julgado em 12/12/2017, publicado em PROCESSO ELETRÔNICO DJe-289 DIVULG 
14/12/2017 PUBLIC 15/12/2017.

Ante o exposto, no tocante à alegada violação dos artigos 5º, incisos 
XXXV, LIV e LV, e 93, inciso IX, ambos da Constituição Federal, com fundamento no 
art. 1.030, I, alínea "a", primeira e segunda partes, do Código de Processo Civil, nego 
seguimento ao recurso extraordinário. Quanto à matéria referente à ofensa aos artigos 
145, § 1º, e 150, inciso II, ambos da Constituição Federal , nos termos do art. 1.030, 
inciso V, do Código de Processo Civil c/c o art. 3º do Código de Processo Penal, não 
admito o recurso extraordinário.

Publique-se.
Intimem-se.

 

  

Brasília, 11 de fevereiro de 2019.

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA 
Vice-Presidente
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